PARECER Nº
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 98, DE 2024
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Eduardo Suplicy, o projeto de lei em epígrafe institui a Política Estadual de Redução de Riscos e Danos.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias (de 07/03/2024 a 13/03/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.

A proposta legislativa em exame institui a Política Estadual de Redução de Riscos e Danos.
Em sua justificativa, o nobre Deputado proponente destaca o seguinte:
A redução de danos (RD) é uma política de saúde que se propõe a reduzir os riscos e prejuízos de natureza biológica, social e econômica do uso de drogas, pautada no respeito ao indivíduo, e baseada em princípios e ações que incluem o acesso à informação, insumos de proteção e autocuidado, bem como atendimento clínico e de assistência social.

A abordagem de redução de danos pode ser mais econômica a longo prazo, uma vez que evita gastos significativos com tratamentos de emergência, hospitalizações e tratamento de doenças infecciosas.

A redução de danos sociais e à saúde decorrentes do uso de produtos, substâncias ou drogas que causem dependência, já fora uma política pública adotada em âmbito nacional pelo Ministério da Saúde, conforme se depreende da Portaria n° 1.208, de 1 de julho de 2005.

A RD reconhece que o uso de drogas é uma questão de saúde pública, não apenas criminal. Dessa forma, ela se alinha a uma abordagem mais humanitária e centrada nas pessoas, buscando ajudar os indivíduos a superar problemas decorrentes do uso problemático em vez de puni-los.

Ademais, a Lei de Drogas (Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006) também prevê a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco como uma das atividades de prevenção do uso, atenção e reinserção social de usuários de drogas.

Outro aspecto importante é o redirecionamento de recursos do sistema judicial para programas de redução de danos e tratamento, tendo em vista que essa política estadual pode contribuir para o descongestionamento do sistema jurídico que poderá se focar em crimes mais graves.

A abordagem de redução de danos pode contribuir para a redução da criminalidade associada ao tráfico de drogas, já que enfoca a saúde pública e reduz a demanda por substâncias ilícitas no mercado ilícito.

A implementação de serviços como locais supervisionados para consumo de drogas pode prevenir mortes por overdose, proporcionando um ambiente seguro e acesso rápido a intervenções de emergência, além de favorecer a vinculação das pessoas atendidas aos serviços públicos.

No que tange à admissibilidade, assevera-se que não se trata de invasão das prerrogativas exclusivas do Poder Executivo, uma vez que esta Casa tem reiteradamente aprovado leis, de iniciativa parlamentar, que estabelecem diretrizes para programas e políticas governamentais que visem reduzir os riscos e prejuízos para a saúde biopsicossocial decorrentes do uso de drogas lícitas e ilícitas. De tal sorte que seja garantido pelo Estado o cuidado em saúde a pessoas que usam drogas lícitas e ilícitas centrado na informação e na observância à dignidade da pessoa humana.

Além de todos os aspectos mencionados, existem várias evidências científicas que apoiam a abordagem de redução de danos como uma estratégia eficaz e de baixo custo para lidar com o uso de drogas.
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção do nobre Parlamentar em promover políticas públicas na área da saúde, especialmente com relação às drogas (lícitas e ilícitas). 
A bem da verdade, sabe-se que o uso de drogas, quaisquer que sejam, trazem diversos prejuízos à saúde. Contudo, não pode o Estado permanecer inerte face à parcela da população que caminha para a destruição. A proposta se preocupa, pois, com a criação da política pública denominada “redução de danos”, com vistas à redução dos prejuízos e com respeito à dignidade da pessoa humana.

Aliás, a promoção de serviços de saúde de qualidade é dever do Estado, enquanto ente da federação, não podendo circunstâncias exteriores impedirem a garantia de tal direito.

Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.

Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre saúde, nos termos do artigo 24, XII, da Constituição da República.

Tal dispositivo encontra eco no artigo 219 e seguintes da Constituição Estadual:
Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
E mais, como bem ressaltado pelo nobre Deputado proponente, esta Casa de Leis tem reiteradamente aprovado leis, de iniciativa parlamentar, que estabelecem diretrizes para programas e políticas governamentais que visem reduzir os riscos e prejuízos para a saúde biopsicossocial decorrentes do uso de drogas lícitas e ilícitas.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 98, de 2024.
Sala das Comissões, em
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